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INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 1002333901 

 
CÓDIGO FORNECEDOR 2009545 
 
Pelo presente Instrumento, feito em 1 (uma) via, de um lado, a COMPANHIA DO METROPOLITANO 
DE SÃO PAULO METRÔ, CNPJ nº 62.070.362/0001-06, com sede em São Paulo, situada na Rua Boa 
Vista, 175, doravante denominada simplesmente COMPANHIA DO METRÔ, e de outro: 
 
EMPRESA:      CNPJ: 
AXIA ENERGIA S.A.     00.001.180/0001-26 
    
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, legalmente representadas e ao final assinadas, 
ajustam e convencionam as obrigações e compromissos recíprocos que assumem, nos termos do 
Regulamento de Licitações, Contratos e Demais Ajustes da Companhia do Metropolitano de São Paulo 
– Metrô (REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES), disponível para acesso em seu sítio eletrônico, e 
pelas disposições da Lei federal nº 13.303, de 30 de Junho de 2016, assim como da Lei complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, especificamente no que se refere às infrações e sanções 
administrativas, pelo quanto disposto na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, mediante as 
cláusulas que se seguem: 
 
CONSIDERANDO: 
 

a) a legislação aplicável ao setor elétrico brasileiro, em especial o contido na Lei 9.074, de 7 
de julho de 1995, na Lei 9.648, de 27 de maio de 1998, na Lei 10.438, de 26 de abril de 2002, 
na Lei 10.848, de 15 de março de 2004, no Decreto 2.655, de 2 de julho de 1998, no Decreto 
5.163 de 30 de julho de 2004 e nas Resoluções da ANEEL; 

 
b) que a COMPANHIA DO METRÔ, em atendimento ao disposto no Art. 4º do 
REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES, promoveu certame licitatório assegurando 
publicidade, transparência e igualdade de acesso aos interessados; 

 
c) que a CONTRATADA é titular de direitos de comercialização de energia elétrica 
decorrentes de geração própria ou de contratos de compra de energia elétrica através da 
aquisição de volume de energia elétrica suficiente para dar cumprimento ao presente 
CONTRATO, bem como demais regulamentos e legislação aplicável; observando-se que tais 
direitos não estão sujeitos a restrições ou pendências regulatórias; 

 
d) que a COMPANHIA DO METRÔ, em atendimento ao disposto no Art. 2º do 
REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES, promoveu certame licitatório sob a modalidade 
Pregão Eletrônico para Compra de Energia Elétrica, devidamente divulgado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo na edição de 05/05/2026; 

 
e) que a COMPANHIA DO METRÔ caracteriza-se como CONSUMIDOR LIVRE, na forma da 
lei, o que lhe assegura o exercício da opção de compra de energia elétrica para atendimento 
da totalidade ou de parte de suas necessidades; 

 
f) que a CONTRATADA participou do Pregão Eletrônico nº 10023339 e que sua proposta 
atendeu a todas as condições; 

 
resolvem celebrar o presente CONTRATO de Compra e Venda de Energia Elétrica, doravante 
denominado “CONTRATO”, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
 
 
 



 

 

 
 
 

CONTRATO nº 1002333901  
  3 

1. DEFINIÇÕES E PREMISSAS APLICÁVEIS AO CONTRATO 
 
1.1 Objetivando o perfeito entendimento e precisão da terminologia técnica empregada neste 

CONTRATO e seus anexos, ficam desde já acordados entre as PARTES os conceitos dos 
seguintes vocábulos e expressões: 
 
a) “ANEEL”: Agência Nacional de Energia Elétrica, órgão normativo e fiscalizador dos serviços 
de energia elétrica, instituída pela Lei n.º 9.427, de 26 de dezembro de 1996, regulamentada 
pelo Decreto n.º 2.335, de 06 de dezembro de 1997; 
 
b) “AUTORIDADE COMPETENTE”: qualquer órgão governamental que tenha competência 
para interferir neste CONTRATO ou nas atividades das PARTES; 
 
c) “CCEE”: Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, associação civil de direito 
privado, sem fins lucrativos, sob a autorização do Poder Concedente e regulação e 
fiscalização da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, cuja criação foi autorizada 
nos termos do artigo 4º da Lei n.º 10.848, de 15 de março de 2004 e do Decreto n.º 5.177 de 
12 de agosto de 2004, tendo como finalidade viabilizar a comercialização de energia elétrica 
no SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL - SIN; 
 
d) “CENTRO DE GRAVIDADE”: Ponto virtual definido nas REGRAS DE COMERCIALIZAÇÃO 
ou no seu substituto, onde a geração total é igual ao consumo total daquele SUBMERCADO, 
no caso do presente contrato SUBMERCADO Sudeste/Centro- Oeste no qual será efetuada 
a ENTREGA SIMBÓLICA da ENERGIA CONTRATADA; 
 
e) “CliqCCEE”: significa o sistema de programas computacionais que possibilita o envio e o 
recebimento de informações relativas a medições e ofertas de energia de cada membro da 
CCEE, fixação de preço, contratação, contabilização, pré-faturamento, liquidação financeira, 
bem como quaisquer outras operações comerciais no âmbito da CCEE; 
 
f) “CONSUMIDOR LIVRE”: consumidor que pode optar por contratar seu fornecimento, no 
todo ou em parte, com qualquer concessionário, permissionário ou autorizado do SISTEMA 
INTERLIGADO NACIONAL conforme determinam os artigos 15 e 16 da Lei 9.074, de 07 de 
julho de 1995, Lei 10.848 de 15 de março de 2004, Decreto 5.163 de 30 de julho de 2004 e 
regulamentos específicos da ANEEL; 
 
g) “ENERGIA”: é a quantidade de energia elétrica ativa durante qualquer período de tempo, 
expressa em Watt hora (Wh) ou seus múltiplos, ou ainda, expressa em MWmédio;  
 
h) “ENERGIA CONTRATADA (EC)”: é o montante em MWmédio contratado pela 
COMPANHIA DO METRÔ no período definido e colocado à disposição desta no PONTO DE 
ENTREGA; 
 
i) “ENERGIA MENSAL CONTRATADA (EMC)”: é o montante de energia em MWh resultante 
do processo de SAZONALIZAÇÃO da ENERGIA CONTRATADA; 
 
j) “ENERGIA MENSAL MEDIDA (EMM)”: é a quantidade de energia elétrica efetivamente 
consumida, mensalmente, nas instalações da COMPANHIA DO METRÔ, ou seja, é a 
quantidade de energia registrada nos medidores das subestações de conexão com a 
distribuidora subtraída da energia registrada nos medidores das subestações 
compartilhantes; 
 
k) “ENERGIA MENSAL FATURÁVEL (EMF)”: é a quantidade de energia elétrica mensal que 
será faturada pela CONTRATADA ao PREÇO DA ENERGIA CONTRATADA. 
 
l) “FLEXIBILIDADE MENSAL: é o valor percentual a ser aplicado à ENERGIA MENSAL 
CONTRATADA de modo a determinar a ENERGIA MENSAL FATURÁVEL; 
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m) “IPCA”: Índice de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado mensalmente pelo IBGE – 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 
 
n) “MÊS CONTRATUAL”: é todo e qualquer mês do calendário civil abrangido pelo prazo de 
vigência do presente CONTRATO; 
 
o) “MODULAÇÃO”:  registro na CCEE da distribuição horária da ENERGIA MENSAL 
FATURÁVEL; 
 
p) “ONS”: é o Operador Nacional do Sistema Elétrico, criado pela Lei n.º 9.648/98 e 
regulamentado pelo Decreto n.º 5.081, de 14 de maio de 2004; 
 
q) “PERÍODO DE SUPRIMENTO”: Período durante o qual a CONTRATADA disponibilizará a 
ENERGIA CONTRATADA para a COMPANHIA DO METRÔ; 
 
r) “PLD”: é o Preço de Liquidação de Diferenças do mercado de curto prazo do 
SUBMERCADO Sudeste/Centro-Oeste na CCEE; 
 
s) “PONTO DE ENTREGA”: Centro de Gravidade do SUBMERCADO Sudeste/Centro-Oeste 
 
t) “PERDAS”: significam as perdas de transmissão da rede básica ocorridas até ou a partir do 
Ponto de Entrega, conforme o caso, fixadas, desde já, em 3% (três por cento); 
  
u) “PREÇO DA ENERGIA CONTRATADA – PEC”: é o valor expresso em R$/MWh usado 
para valorar a ENERGIA MENSAL FATURÁVEL. 
 
v) “PROCEDIMENTOS DE COMERCIALIZAÇÃO”: é o conjunto de normas operacionais 
aprovadas pela ANEEL que define condições, requisitos, eventos e prazos relativos à 
comercialização de energia elétrica, necessários ao desenvolvimento das atribuições da 
CCEE; 
 
w) “PROCEDIMENTOS DE REDE”: é o documento elaborado pelo ONS, com participação 
dos agentes e aprovado pela ANEEL, por meio do qual se estabelecem os procedimentos e 
os requisitos técnicos para o planejamento, a implantação, o uso e a operação do sistema de 
transmissão, as penalidades pelo descumprimento dos compromissos assumidos pelos 
diversos agentes do sistema de transmissão, bem como as responsabilidades do ONS e de 
todos os usuários; 
 
x) “PROINFA”: Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia, geradas a partir de 
fonte eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa do Sistema Interligado Nacional – 
SIN, conforme os procedimentos dispostos no art. 3º, da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002 
e o Decreto nº 5.025, de 30 de março de 2004. 
 
y) “REDE BÁSICA”: Instalações pertencentes ao SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL 
identificadas segundo regras e condições estabelecidas pela ANEEL; 
 
z) “REGRAS DE COMERCIALIZAÇÃO”: é o conjunto de regras operacionais e comerciais e 
suas formulações algébricas, definido pela ANEEL, de cumprimento obrigatório pelos agentes 
participantes da CCEE; 
 
aa) “SAZONALIZAÇÃO”: é a distribuição mensal da ENERGIA CONTRATADA. 
 
ab) “SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL”: são as instalações de geração, transmissão e 
distribuição conectadas pela REDE BÁSICA de Transmissão, incluídas suas respectivas 
instalações; 
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ac) “SUBESTAÇÃO COMPARTILHANTE”: é a subestação que se conecta com o sistema 
elétrico da COMPANHIA DO METRÔ, sob autorização da ANEEL, cuja Carga não é de 
responsabilidade da COMPANHIA DO METRÔ; 
 
ad) “SUBMERCADO”: são as subdivisões do mercado, correspondentes a determinadas 
áreas do SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL, para as quais são estabelecidos preços 
específicos, de acordo com as REGRAS DE COMERCIALIZAÇÃO; 
 
ae) “TRIBUTOS”: são todos os impostos, taxas, contribuições e encargos do setor elétrico 
incidentes sobre o objeto deste CONTRATO, excluído qualquer outro existente ou que venha 
a ser criado sobre a movimentação financeira, o lucro líquido ou resultado de qualquer das 
PARTES, entendido que os tributos excluídos, nesta definição, não podem ser atribuídos de 
uma à outra PARTE. Tal exclusão abrange, não estando limitada ao imposto sobre a renda 
da pessoa jurídica, a contribuição social sobre o lucro líquido e impostos ou contribuições 
sobre movimentações financeiras; 
 

1.2 Todos os termos anteriormente definidos e os demais utilizados neste CONTRATO não 
especificados no subitem 1.1 serão interpretados conforme as definições atribuídas em seu 
texto e/ou definidos no Glossário de Termos da CCEE, com o mesmo sentido tanto no plural 
como no singular. 

 
1.3 No caso da CONTRATADA localizar-se em SUBMERCADO diferente do SUBMERCADO no 

qual se localiza o PONTO DE ENTREGA da COMPANHIA DO METRÔ, a responsabilidade 
pela exposição de preços entre diferentes SUBMERCADOS será da CONTRATADA. 

 
1.4 As PARTES concordam que será de inteira responsabilidade da CONTRATADA arcar com 

todos os riscos, obrigações, responsabilidades, tributos, encargos de transmissão, de 
conexão e perdas de transmissão por ventura devidas e/ou verificadas em face da 
disponibilização da ENERGIA CONTRATADA até o CENTRO DE GRAVIDADE do 
SUBMERCADO Sudeste/Centro-Oeste. 

 
1.5 O não atendimento das condições previstas em legislação específica e Atos Regulatórios não 

desobriga a CONTRATADA do cumprimento das obrigações previstas neste CONTRATO. 
 
1.6 A COMPANHIA DO METRÔ poderá contratar livremente com terceiros, agentes da CCEE, 

quantidades de energia elétrica adicionais às quantidades contratadas com a CONTRATADA, 
observadas as REGRAS DE COMERCIALIZAÇÃO, os PROCEDIMENTOS DE 
COMERCIALIZAÇÃO, ou os seus substitutos. 

 
 
2. OBJETO  
 
2.1 O presente CONTRATO tem por objeto estabelecer, entre as PARTES, os termos e condições 

que regulam a comercialização da ENERGIA CONTRATADA a ser disponibilizada no PONTO 
DE ENTREGA durante o PERÍODO DE SUPRIMENTO, mediante o pagamento do PREÇO 
DA ENERGIA CONTRATADA. As principais características do objeto estão resumidas na 
Tabela I. 

 
Tabela I: Principais características do objeto 

Período de Suprimento 
Energia Contratada em MWmédios por 

lote 

Lotes 1 e 2: janeiro de 2027 a dezembro de 
2028 

15,00  
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Características da Energia Contratada 

Tipo Convencional 

Ponto de Entrega Submercado Sudeste/Centro – Oeste 

Sazonalização ± 10% 

Flexibilidade Mensal ± 15 % 

Modulação  Flat 

Fator de Perdas (da barra de medição ao 
Centro de Gravidade) 

1,03 

Índice de reajuste de preços IPCA 

Garantia de pagamento Conforme item 10 deste Contrato 

 
 
2.2 A compra e venda de energia elétrica de que trata o presente CONTRATO baseia-se no 

disposto na legislação específica, em Resoluções da ANEEL, nos PROCEDIMENTOS DE 
COMERCIALIZAÇÃO ou em seus substitutos e nos PROCEDIMENTOS DE REDE em virtude 
dos quais a COMPANHIA DO METRÔ tem seu suprimento de energia elétrica garantido pelo 
SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL, através da concessionária local. 

 
2.3 As PARTES reconhecem que a transmissão e distribuição da ENERGIA CONTRATADA não 

são objeto deste CONTRATO e estará integralmente subordinado às determinações técnicas 
do ONS e da ANEEL. 

 
3. SAZONALIZAÇÃO, FLEXIBILIDADE MENSAL E MODULAÇÃO 
 
3.1 A SAZONALIZAÇÃO da ENERGIA CONTRATADA será de +- 10% para todos os lotes. A 

sazonalização permite distribuir o montante anual de Energia Contratada em quantidades 
mensais (Energia Mensal Contratada) na proporção que melhor se adequa ao perfil de carga 
do agente, mantendo-se o montante total contratado para o ano. 

 
3.1.1 EMC (MWh) = Energia Contratada (MWmédios) x 24 horas x nº de dias do mês. 
 
3.2 A cada mês, a COMPANHIA DO METRÔ informará o percentual de FLEXIBILIDADE 

MENSAL que será aplicada sobre a ENERGIA CONTRATADA, utilizando-se do critério de 
que os contratos com menor preço unitário (PEC) serão utilizados ao máximo possível e 
observando-se, também, os limites de FLEXIBILIDADE MENSAL de cada contrato vigente 
para o mês. Deste processo resulta a ENERGIA MENSAL FATURÁVEL (EMF) de cada 
contratada. 

 
3.2.1 0,85EMC ≤ EMF ≤ 1,15EMC (“take or pay”) 
 
3.3 A COMPANHIA DO METRÔ informará o percentual da flexibilidade a ser utilizado em cada 

mês, até o 5º (quinto) dia útil seguinte ao mês de consumo. 
 
3.4 A MODULAÇÃO será FLAT. 
 
3.5 Considerar Fator de Perdas (da barra de medição ao Centro de Gravidade) igual a 1,03. 
 
 
4. REGISTRO E VALIDAÇÃO NA CCEE  
 
4.1 As execuções das obrigações e compromissos disciplinados neste CONTRATO dependerão 

de registros, ajustes e validações na CCEE, em conformidade com as disposições previstas 
nas REGRAS DE COMERCIALIZAÇÃO E NOS PROCEDIMENTOS DE 
COMERCIALIZAÇÃO. 
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4.2 A CONTRATADA obriga-se a efetuar o registro deste CONTRATO na CCEE, por meio do 

sistema CliqCCEE, ou outro que venha a substituí-lo, sendo permitidos ajustes sempre que 
necessário. 

 
4.3 A COMPANHIA DO METRÔ se obriga a validar as informações registradas na CCEE. Para 

tanto, a COMPANHIA DO METRÔ representará a si própria junto à CCEE ou poderá contratar 
um representante para atuar nos diversos processos da CCEE tais como: contabilização, 
liquidação e garantia financeira, tanto no mercado de curto prazo quanto ao da energia 
reserva. 

 
4.4 Caso este CONTRATO, por motivo de problemas vivenciados pela CONTRATADA em face 

da CCEE, em decorrência da não constituição de garantias financeiras pela CONTRATADA, 
nos termos das Regras e Procedimentos de Comercialização venha a ter o registro dos 
montantes contratuais cancelado e/ou venha a ter o volume registrado alterado, a 
CONTRATADA deverá ressarcir à COMPANHIA DO METRÔ o prejuízo por esta sofrido na 
efetiva contabilização deste CONTRATO e consequente liquidação promovida pela CCEE no 
valor equivalente à diferença entre o montante contratado e a energia reduzida e considerada 
na liquidação da CCEE, valorada ao PLD do mês de ocorrência, acrescentando o valor 
referente ao ressarcimento do desconto na TUSD/TUST quando for o caso, e, ainda, 
acrescentando o valor resultante da recomposição por insuficiência de lastro de energia e 
potência a serem aplicadas em razão da exposição verificada, além de indenizar as 
penalidades estabelecidas pela CCEE, sem prejuízo da aplicação das Sanções 
Administrativas previstas neste contrato. 

 
4.5 Caso alguma das PARTES deixe de registrar, ajustar ou validar os montantes contratuais 

junto à CCEE e não sanar tais omissões conforme normas aplicáveis, incorrerá em 
inadimplemento contratual, estando sujeita à aplicação das penalidades previstas no item 
Sanções Administrativas. 

 
 
5. VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZOS 
 
5.1 O prazo de vigência do presente CONTRATO vigorará desde a data de sua assinatura até o 

efetivo cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas pelas PARTES, incluindo 
o fornecimento da ENERGIA MENSAL FATURÁVEL durante todo o PERÍODO DE 
SUPRIMENTO e o pagamento de todas as correspondentes faturas. 

 
5.2 O fornecimento de energia elétrica objeto deste Contrato tem como PERÍODO DE 

SUPRIMENTO os 24 (vinte e quatro) meses consecutivos a partir das 00h00min do dia 
01/01/2027 até às 00h00min do dia 01/01/2029. 

 
5.3 O Contrato somente poderá ser prorrogado nas hipóteses estabelecidas no REGULAMENTO 

DE CONTRATAÇÕES. 
 
5.4 A inobservância dos prazos estipulados neste CONTRATO somente será admitida pela 

COMPANHIA DO METRÔ quando fundamentada nos motivos de força maior, nos termos do 
artigo 393 do Código Civil Brasileiro, ou por motivos imputáveis à COMPANHIA DO METRÔ, 
os quais deverão ser comprovados sob pena de a CONTRATADA incorrer nas penalidades 
estipuladas neste CONTRATO. 

 
5.5 A hipótese de que trata o item antecedente somente será considerada mediante solicitação 

escrita e fundamentada da CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da 
ocorrência do fato gerador do atraso, e também, por escrito, aceita pela COMPANHIA DO 
METRÔ. 
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6. PREÇOS 
 
6.1 O valor total deste Contrato é de R$ 89.113.142,40 (oitenta e nove milhões, cento e treze mil, 

cento e quarenta e dois reais e quarenta centavos), em 01/05/2026, data-base dos preços, 
conforme planilha de preços anexa. 

 
6.2 Os preços deste Contrato contemplam toda mão-de-obra, material, equipamentos, 

acessórios, tributos (inclusive ICMS, PIS e COFINS), encargos, taxas e todos os demais 
custos para atendimento do objeto contratado. 

 
6.3 O preço, doravante identificado como Preço da Energia Contratada (PEC), no 

SUBMERCADO Sudeste/Centro-Oeste, referente à data-base de 01/05/2026, é de R$ 356,14 
(trezentos e cinquenta e seis reais e quatorze centavos) para o ano 2027 e de R$ 304,16 
(trezentos e quatro reais e dezesseis centavos) para o ano 2028. 

 
6.3.1 No Preço da Energia Contratada (PEC) estão incluídas todas as obrigações e 

responsabilidades relativas aos encargos setoriais permanentes, de transmissão, de 
distribuição, de conexão e de perdas de transmissão, tributos (inclusive o ICMS, PIS e 
COFINS), tarifas, riscos e custos específicos do setor elétrico, referentes à atividade da 
CONTRATADA, em face da disponibilização da ENERGIA CONTRATADA no CENTRO DE 
GRAVIDADE. 

 
7. FATURAMENTO 
 
7.1 A forma de disponibilização dos dados de medição, se necessário, será acordada entre as 

PARTES. 
 
7.2 Faturamento NF-e = EMF (mês referência) x  PEC (mês referência) 
 
7.3 Para cada MÊS CONTRATUAL cabe à COMPANHIA DO METRÔ estabelecer a ENERGIA 

MENSAL FATURÁVEL (EMF) para a CONTRATADA considerando as PERDAS até o 
CENTRO DE GRAVIDADE, o PROINFA e a FLEXIBILIDADE MENSAL. 

 
7.4 Caso a ENERGIA MENSAL FATURÁVEL (EMF) for maior que 115% (cento e quinze por 

cento) da ENERGIA MENSAL CONTRATADA (EMC) e caso a CONTRATADA aceite, o 
montante será faturado de modo idêntico ao descrito no subitem 7.2. 

  
7.5 Caso a ENERGIA MENSAL FATURÁVEL (EMF) for menor que 85% (noventa por cento) da 

ENERGIA MENSAL CONTRATADA (EMC), será respeitado para efeito de faturamento o 
“take or pay” apontado no item 3.2.1. 

 
 
8. COBRANÇA 
 
8.1 O documento de cobrança – Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) deverá ser entregue diretamente 

a/c do Gestor do Contrato — conforme Cláusula Comunicações — até o 7º (sétimo) dia útil 
do mês subsequente ao consumo. 

 
8.2 Nesse documento deverão ser indicados o número do Contrato, o mês de referência e a 

data de vencimento. 
 
8.3 Para cada mês/pagamento deverá ser emitida uma Nota Fiscal Eletrônica da CONTRATADA.  
 
8.4 A CONTRATADA deverá enviar o arquivo XML da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e 

correspondente, ou equivalente que a legislação substitua, para o e-mail nf@metrosp.com.br 
ou nf-e@metrosp.com.br ou nef@metrosp.com.br. 
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8.5 A COMPANHIA DO METRÔ devolverá à CONTRATADA documentos de cobrança 
apresentados com erros. Neste caso, todos os prazos estabelecidos serão contados 
novamente, a partir da reapresentação da documentação devolvida, respeitadas as datas 
para ajustes e validações junto à CCEE. 

 
8.6 Caso a CONTRATADA incorra em atraso na entrega de qualquer documento de cobrança a 

COMPANHIA DO METRÔ postergará a respectiva data de vencimento pelo mesmo número 
de dias correspondente ao período de tal atraso. Neste caso, devem ser respeitadas as datas 
para ajustes e validações junto à CCEE. 

 
8.7 A Nota Fiscal/Fatura/Recibo de Prestação de Serviços deverá ser emitido de acordo com as 

exigências estabelecidas no artigo 219 e §§ do Decreto Federal nº 3.048, de 06/05/99,  e suas 
regulamentações, devendo ainda a CONTRATADA, nos termos do mesmo Decreto e de 
Instruções do Ministério da Previdência Social – Secretaria da Receita Previdenciária 
(MPS/SRP) em vigor à época da prestação do serviço/faturamento, fornecer, juntamente com 
tal documento, cópia da GFIP – Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e Informações à Previdência Social, correspondente ao mês da prestação de 
serviços, se aplicável. Para empresas que já estão obrigadas ao eSocial e DCTFWeb, 
fornecer instrumentos de confissão de dívida e de constituição do crédito previdenciário 
substituto. 

 
 
9. PAGAMENTOS 
 
9.1 Os pagamentos serão feitos por preços escalonados no decorrer da vigência do Contrato, de 

modo que durante a vigência de cada período descrito na Planilha de Preços será pago o 
valor correspondente, devidamente reajustado conforme estabelecido na Cláusula Reajuste, 
referenciado à sua data-base. 

 
9.2 A COMPANHIA DO METRÔ deverá efetuar o pagamento da Nota Fiscal Eletrônica no 25º 

(vigésimo quinto) dia corrido de cada mês.  
 
9.2.1 A CONTRATADA deverá encaminhar à COMPANHIA DO METRÔ, caso necessário, 

documento anexo à Nota Fiscal Eletrônica contendo o detalhamento dos cálculos e 
correspondentes valores faturados, para que a COMPANHIA DO METRÔ possa conferi-los. 

 
9.2.2 Caso o documento original de cobrança seja apresentado em data posterior ao estabelecido 

no subitem 8.1 por motivo não imputável à COMPANHIA DO METRÔ, a data de vencimento 
da parcela afetada pelo atraso, relativa a esse documento de cobrança, será 
automaticamente prorrogada pelo mesmo número de dias do atraso verificado. 

 
9.2.3 Caso não haja expediente bancário no município da COMPANHIA DO METRÔ na data do 

vencimento, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 
9.2.4 A COMPANHIA DO METRÔ aceitará o envio de cópia do documento original de cobrança por 

qualquer meio eletrônico seguro acordado formalmente entre as PARTES e, desde que 
confirmado pela COMPANHIA DO METRÔ o seu recebimento de forma integral e legível, 
servirá então para atendimento do prazo previsto no subitem 8.1. 

 
9.3 Todos os pagamentos devidos pela COMPANHIA DO METRÔ deverão ser efetuados livres 

de quaisquer ônus e deduções não expressamente previstos neste CONTRATO, desde que 
não decorrentes de determinação legal e/ou regulatória. 
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9.4 Caso ocorram atrasos nos pagamentos, por motivos imputáveis à COMPANHIA DO METRÔ, 

os valores devidos serão atualizados com base na variação do IPC - Índice de Preços ao 

Consumidor do Município de São Paulo, publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas - FIPE, calculado “pro rata tempore” desde a data do vencimento até a data do 

efetivo pagamento, conforme fórmula abaixo. Excetuam-se os atrasos decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior nos termos do artigo 393 do Código Civil Brasileiro: 

VDA = VDO × (
IPC−FIPE 1

IPC−FIPE 0
)

(n/m)

× (
IPC−FIPE 2

IPC−FIPE 1
) × (

IPC−FIPE 3

IPC−FIPE 2
)

(y/z)

   em que: 

 
VDA = Valor atualizado do pagamento em atraso; 
 

VDO = Valor em atraso; 
 

IPC-FIPE 0 = IPC-FIPE correspondente ao 3º (terceiro) mês anterior ao mês de vencimento 
da obrigação; 
 

IPC-FIPE 1 = IPC-FIPE correspondente ao 2º (segundo) mês anterior ao mês vencimento da 
obrigação; 
 

IPC-FIPE 2 = IPC-FIPE correspondente ao 3º (terceiro) mês anterior ao mês de pagamento 
da obrigação; 
 

IPC-FIPE 3 = IPC-FIPE correspondente ao 2º (segundo) mês anterior ao mês de pagamento 
da obrigação; 
 

n = número de dias contados da data do vencimento da obrigação, exclusive, até o último dia 
do mês do vencimento da obrigação, inclusive; 
 

m = número de dias do mês do vencimento da obrigação; 
 

y = número de dias contados do primeiro dia do mês do pagamento da obrigação, até o dia 
do pagamento da obrigação; 
 
z = número de dias do mês do pagamento da obrigação. 

 
9.4.1 No caso de o pagamento ocorrer no mesmo mês do vencimento, a fórmula a ser aplicada é: 
 

VDA = VDO × (
IPC−FIPE 1

IPC−FIPE 0
)

(n/m)

    em que: 

 
VDA = Valor atualizado do pagamento em atraso; 
VDO = Valor em atraso; 
 

IPC-FIPE 0 = IPC-FIPE correspondente ao 3º (terceiro) mês anterior ao mês do vencimento 
da obrigação/pagamento da obrigação; 
 

IPC-FIPE 1 = IPC-FIPE correspondente ao 2º (segundo) mês anterior ao mês do vencimento 
da obrigação/pagamento da obrigação; 
 

n = número de dias contados da data do vencimento da obrigação, exclusive, até a data do 
efetivo pagamento da obrigação, inclusive; 
 

m = número de dias do mês do vencimento da obrigação/pagamento da obrigação. 
 

9.5 Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente junto ao Banco do 
Brasil S/A. 
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9.6 A CONTRATADA dará como quitadas todas as duplicatas ou outros documentos de cobrança 
sacados contra a COMPANHIA DO METRÔ, pela simples efetivação do crédito 
correspondente em sua conta corrente. 

 
9.7 Fica expressamente estabelecido que a COMPANHIA DO METRÔ não aporá aceite em 

duplicatas, triplicatas e letras de câmbio e que somente liquidará os títulos que portem, no 
verso, a condição “Vinculado a Verificação e Cumprimento de Cláusulas Contratuais - 
Contrato nº 1002333901”, firmada pelo emitente e eventuais endossatários. 

 
9.8 As divergências de valores eventualmente verificadas e apontadas no faturamento, a 

qualquer tempo, não afetarão o prazo para pagamento e a diferença, se houver, será 
compensada em fatura subsequente, ou, de comum acordo entre as PARTES, será 
compensada no próprio mês. 

 
9.9 Sobre qualquer soma contestada pela COMPANHIA DO METRÔ que venha a representar 

créditos para ela e que, posteriormente, seja acordada ou definida como devida pela 
CONTRATADA, será aplicada a atualização monetária pela variação do IPC-FIPE e juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês. Os juros e a atualização monetária incidirão desde a data 
do vencimento da parcela contestada até a data de sua liquidação, excluído o dia da 
liquidação. 

 
10. GARANTIAS DO PAGAMENTO 
 
10.1 Para garantir o fiel cumprimento das obrigações previstas neste CONTRATO a COMPANHIA 

DO METRÔ deverá constituir garantia anual, em valor correspondente a 3 (três) vezes o 
faturamento médio mensal para o período de validade da garantia, o qual é obtido 
multiplicando-se por 3/12 (três doze avos) o Preço Total apontado na Planilha de Preços para 
o mesmo período, acrescido do ICMS quando este for destacado nas NF-e emitidas pela 
CONTRATADA. 

 
10.1.1     O valor da garantia anual será reajustado a cada 12 (doze) meses juntamente com o Preço 

Total apontado na Planilha de Preços. 
 
10.1.2 A critério da COMPANHIA DO METRÔ, a garantia poderá ser apresentada por uma das 

seguintes formas: a) Certificados de Depósito Bancário – CDB; b) Carta de Fiança Bancária, 
preferencialmente conforme modelo anexo deste Contrato e c) Apólice de Seguro Garantia 
conforme modelo constante anexo deste Contrato. 

 
10.1.3 A Fiança Bancária ou o Certificado de Depósito Bancário – CDB serão sempre emitidos por 

instituição financeira autorizada pelo Banco Central a funcionar no País, que tenha Patrimônio 
Líquido Mínimo de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais). 

 
10.1.4 No caso específico de a garantia ser por CDB, devem ser observadas as seguintes condições: 
 

a) celebração de um Contrato de Depósito em Conta Vinculada, entre a instituição financeira, 
a COMPANHIA DO METRÔ e a CONTRATADA, conforme modelo anexo deste Contrato; 

 

b) abertura de uma Conta Vinculada, em nome da COMPANHIA DO METRÔ, como uma conta 
de depósito não operacional e indisponível, não podendo ser autorizada a emissão de 
cheques ou a utilização de seus recursos para qualquer pagamento ou transferência a 
terceiros, não sendo permitida a constituição de qualquer espécie de gravame sobre a Conta 
Vinculada, salvo nos termos e condições do Contrato de Depósito em Conta Vinculada, 
firmado entre as Partes e a instituição financeira; 

 

c) os rendimentos oriundos dos investimentos efetuados na Conta Vinculada são de 
propriedade da COMPANHIA DO METRÔ e poderão ser resgatados pela COMPANHIA DO 
METRÔ a qualquer momento, desde que o saldo da Conta Vinculada seja sempre igual ou 
superior ao valor definido no caput desta cláusula; 
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d) o resgate da Conta Vinculada por inadimplência da COMPANHIA DO METRÔ ocorrerá 
mediante solicitação unilateral da CONTRATADA à instituição financeira e o seu valor será 
sempre igual ao da NF-e não paga acrescida dos encargos por atraso de pagamento previstos 
neste Contrato; 

 
e) quaisquer outros resgates da Conta Vinculada somente poderão ser efetuados por meio 
de carta de solicitação enviada à instituição financeira, assinada em conjunto pelos 
representantes da COMPANHIA DO METRÔ e da CONTRATADA devidamente autorizados 
para tal ato; 

 
f) todos os encargos tributários da Conta Vinculada, regulados de acordo com a legislação 
brasileira, assim como tarifas e custos necessários para as movimentações da referida conta 
serão debitados dos valores depositados na Conta Vinculada, sendo responsabilidade da 
COMPANHIA DO METRÔ recompor o valor depositado sempre que tais débitos ocorrerem, 
de modo a mantê-lo sempre igual ou superior ao valor definido no item 10.1. 

 
10.1.5 Caso sejam solicitadas pela Instituição garantidora alterações nos modelos constantes nos 

anexos deste Contrato, este devem ser previamente submetidos à aprovação da 
CONTRATADA. 

 
10.1.6 A garantia deverá ser apresentada em até 15 (quinze) dias antes da data de início do Período 

De Suprimento, podendo ser substituída durante a vigência deste Contrato. 
 
10.1.7 Sempre que a garantia for por Carta de Fiança Bancária, CDB ou apólice de seguro garantia 

e tiver sido executada é responsabilidade da COMPANHIA DO METRÔ recompor o seu valor 
em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da execução, mediante aditamento da garantia 
em vigor ou emissão de nova garantia, de modo que o valor volte a corresponder ao valor 
definido no “caput” desta cláusula. 

 
10.1.8 O não cumprimento por parte da COMPANHIA DO METRÔ de quaisquer de suas obrigações 

previstas nesta cláusula implica o envio por parte da CONTRATADA de notificação de 
inadimplemento, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a COMPANHIA DO 
METRÔ sanar a inadimplência. Transcorrido este prazo sem que a COMPANHIA DO METRÔ 
tenha sanado o inadimplemento, poderá a CONTRATADA rescindir este Contrato. 

 
11. REAJUSTE 
 
11.1 Os preços constantes do presente Contrato poderão ter seus valores reajustados a partir de 

1 (um) ano da sua data-base, com periodicidade de 12 (doze) meses, em conformidade com 
a legislação que dispõe sobre o Plano Real e o Sistema Monetário Nacional, aplicando-se a 
fórmula de reajuste abaixo: 

 
 PEC1 = PEC0 x (IPCA1 / IPCA0) 
 
 Onde: 
 
 PEC1 = Preço de ENERGIA CONTRATADA ajustado; 
 
 PEC0 = Preço de ENERGIA CONTRATADA na data-base; 
 
 IPCA1 = Número índice do IPCA, publicado pelo IBGE, referente ao segundo mês anterior ao 

ajuste; 
 
 IPCA0 = Número índice do IPCA, publicado pelo IBGE, referente ao segundo mês anterior à 

data-base. 
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 Nota: Se o IPCA for extinto, deixar de ser publicado ou sua utilização for proibida sem que 
haja designação de um índice para substituí-lo, as PARTES acordarão outro índice para a 
sua substituição. 

 
11.2 Na hipótese de vir a ser editada legislação conflitante com o quanto disposto nesta Cláusula, 

as partes concordam desde já com a sua adequação aos dispositivos legais pertinentes. 
 
11.3 O reajuste de preços de que trata o item anterior incidirá somente sobre eventos que estejam 

fixados contratualmente para cumprimento posterior à data de sua aplicação. 
 
11.4 Caso até a emissão do documento de cobrança não seja conhecido o índice de reajuste 

correspondente, e a fim de permitir que o cálculo do mesmo seja feito na data de sua 
aplicação, adotar-se-á, de forma provisória, o índice calculado com base na última variação 
mensal disponível, projetada pelo número de meses faltantes, até a data de sua aplicação, 
sem prejuízo da observância da periodicidade do reajuste previsto nesta cláusula. 

 
11.4.1 Quando da publicação dos índices definitivos far-se-á a apuração e a realização do 

correspondente ajuste financeiro da diferença a maior ou a menor, considerada a mesma data 
do vencimento do documento de cobrança que tenha dado origem à ocorrência, e sujeito à 
mesma regra prevista na Cláusula Pagamentos deste Contrato. 

 
11.5 Na eventualidade de qualquer dos indicadores referidos nesta cláusula deixar de existir, a 

COMPANHIA DO METRÔ passará de imediato à aplicação dos indicadores substitutivos, nos 
termos da legislação aplicável. 

 
11.5.1 Caso não seja oficializado um índice substitutivo, e assim a legislação permitir, a COMPANHIA 

DO METRÔ e a CONTRATADA deverão, de comum acordo, definir novo indicador. 
 
11.6 Os valores de reajuste deverão ser indicados separadamente do valor do principal, no corpo 

do documento de cobrança, que deverá estar acompanhado da respectiva memória de 
cálculo. 

 
11.7 Os reajustes serão aplicados igualmente aos valores dos itens 1 e 2 dos lotes 1 e 2 da Planilha 

de Preços, correspondentes aos períodos de 2027 e 2028, a cada período de 12 (doze) 
meses a partir de 1 (um) ano da data-base. 

 
 
12. TRIBUTOS 
 
12.1 Todos os tributos e demais encargos devidos em decorrência, direta ou indireta deste 

instrumento, ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, 
que os recolherá sem direito a reembolso. A COMPANHIA DO METRÔ, quando for ela a fonte 
retentora, descontará e recolherá, nos prazos de lei, dos pagamentos que efetuar, a parte que 
for devida pela CONTRATADA, segundo a legislação vigente 

 
12.1.1 Tais tributos e encargos deverão ser listados e detalhados conforme modelo de Planilha 

constante no Anexo Plano de Faturamento deste Contrato, que deverá ser elaborado e 
entregue, em até 30 (trinta) dias da data de assinatura deste Contrato, diretamente a/c do 
Gestor do Contrato 

 
12.2 Havendo, após a data-base dos preços, alteração, isenção, extinção de tributos ou encargos 

legais, ou instituição de outros que incidam direta e comprovadamente nos preços 
contratados, a COMPANHIA DO METRÔ procederá conforme abaixo: 

 
12.2.1 Caso haja diferença a maior, a COMPANHIA DO METRÔ somente procederá ao pagamento, 

após a aceitação da comprovação, pela CONTRATADA, dos ônus daí decorrentes. 
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12.2.2 Na hipótese de a CONTRATADA, ou a COMPANHIA DO METRÔ, vir a beneficiar-se de 
isenções ou reduções junto ao fisco, proceder-se-á à revisão do custo indicado na data-base 
dos preços. 

 
12.3 A CONTRATADA deverá comprovar o recolhimento de tributos e demais encargos devidos, 

direta ou indiretamente, por conta deste instrumento, sempre que solicitado pela COMPANHIA 
DO METRÔ, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Sanções 
Administrativas deste instrumento. 

 
12.4 Quando por disposição legal, a COMPANHIA DO METRÔ for a responsável pelo recolhimento 

de tributos decorrentes deste Contrato, e, por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, 
vier a responder por acréscimo e/ou outros encargos em decorrência de erro no faturamento 
ou do não cumprimento das condições que possibilitem o seu correto recolhimento, tais 
valores, atualizados, serão descontados de quaisquer créditos da CONTRATADA perante a 
COMPANHIA DO METRÔ, ou por cobrança pela emissão de Nota de Débito. 

 
12.5 Os valores contratados devem incluir o ICMS conforme RICMS/2000 – Art. 52, inciso V, alínea 

c. 
 
13. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
13.1 A CONTRATADA obriga-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ela assumidas, a manter todas as condições de habilitação exigidas no 
PREGÃO ELETRÔNICO que deu origem ao presente Instrumento, comunicando 
imediatamente qualquer fato ou circunstância superveniente que altere tais condições. 

 
13.1.1 A CONTRATADA deverá manter seu endereço atualizado junto à COMPANHIA DO METRÔ, 

obrigando-se a informar imediatamente qualquer alteração que ocorra durante a execução do 
Contrato. 

 
13.2 A CONTRATADA é a responsável pelos danos causados diretamente à COMPANHIA DO 

METRÔ ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
COMPANHIA DO METRÔ. 

 
13.3 A CONTRATADA obriga-se a responder pelo pagamento de todos e quaisquer ônus, tributos 

e multas oriundas deste Contrato, inclusive os de origem fiscal, previdenciária e/ou trabalhista. 
 
13.4 A CONTRATADA é responsável pela execução do objeto deste Instrumento em plena 

conformidade com as especificações e normas técnicas pertinentes, obrigando-se a reparar, 
refazer ou repor qualquer parte da execução do contrato, que venha a apresentar defeitos ou 
incorreções, resultantes de vícios na execução ou nos materiais empregados, no prazo que 
lhe for fixado pela COMPANHIA DO METRÔ, sem ônus adicionais e sem prejuízo do disposto 
na Cláusula Sanções Administrativas deste Instrumento. 

 
13.5 Caso sejam constatadas situações que possam caracterizar transgressão a normas técnicas, 

ou a regulamentos, ou a leis em vigor, caberá à CONTRATADA comunicar imediatamente à 
COMPANHIA DO METRÔ, por escrito, sobre tais possibilidades, a fim de que as eventuais 
irregularidades possam ser sanadas em tempo hábil. 

 
13.6 A CONTRATADA zelará, no que lhe compete, pelo correto encaminhamento dos documentos 

de cobrança e demais documentos relativos a este Contrato, inclusive certificando-se da 
identificação do destinatário, de forma a evitar extravios que possam implicar morosidade ou 
até a suspensão na liquidação de compromissos e obrigações por parte da COMPANHIA DO 
METRÔ. 
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13.7 Para a execução deste Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste Contrato ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir ainda, que 
seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
13.8 A CONTRATADA obriga-se a cumprir todos os requisitos de segurança da informação, 

cumprindo e respeitando a preservação, o sigilo, a integridade, os direitos autorais, os 
aspectos legais, os diversos tipos de acessos a sistemas e a dados, sob pena de, não o 
fazendo, serem-lhe aplicadas as penalidades previstas neste instrumento contratual, 
independentemente de sujeitar-se aos procedimentos judiciais cabíveis. 

 
13.9 A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o 

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que 
solicitada pela COMPANHIA DO METRÔ e, ainda, na hipótese de substituição ou 
impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à COMPANHIA 
DO METRÔ. 

 
13.9.1 A CONTRATADA deverá informar imediatamente à COMPANHIA DO METRÔ, caso 

apresente pedido de recuperação judicial/extrajudicial, durante a execução deste Contrato. 
 
13.10 É de responsabilidade da CONTRATADA comunicar à COMPANHIA DO METRÔ eventuais 

alterações em seu Código de Conduta e Integridade ou que implantou um Código de Conduta 
e Integridade, que até o momento da assinatura do Contrato ainda não o tinha implantado. 

 
13.10.1 As alterações no Código de Conduta e Integridade da CONTRATADA bem como o Código 

recém implantado deverão ser encaminhados à COMPANHIA DO METRÔ para avaliação, a 
fim de que seja assegurado que as referidas alterações ou que o novo Código recém 
implantado são compatíveis com o Código de Conduta e Integridade da COMPANHIA DO 
METRÔ. Se não mantida a compatibilidade, a empresa deverá submeter-se integralmente ao 
Código de Conduta e Integridade da COMPANHIA DO METRÔ. 

 
14. GARANTIA DE SERVIÇO 
 
14.1 A CONTRATADA declara e garante à COMPANHIA DO METRÔ o quanto segue: 
 

a) Detém todas as autorizações legais, governamentais e regulatórias necessárias para 
celebrar este CONTRATO e para assumir e cumprir com as obrigações deste decorrentes;  
 
b) A celebração deste CONTRATO não viola quaisquer contratos de que seja parte, 
obrigações, decisões administrativas e judiciais que lhe sejam oponíveis ou a que esteja 
sujeita; 
 
c) As obrigações assumidas neste CONTRATO são legais, válidas e exequíveis, de acordo 
com os respectivos termos e condições;  
 
d) É titular de todas as autorizações legais, governamentais e regulatórias necessárias para 
o desempenho de suas atividades; 
 
e) Inexiste, nesta data, qualquer ação, investigação ou procedimento administrativo ou judicial 
instituído contra ela que afete ou possa afetar a disponibilização, venda ou compra da Energia 
Elétrica Contratada; 
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f) Observar e cumprir rigorosamente toda a Legislação Aplicável aos seus negócios sociais 
e/ou às atividades a serem desempenhadas nos termos do presente CONTRATO, 
especialmente aquelas, de natureza geral ou particular, oriundas da ANEEL, ONS, CCEE ou 
de qualquer outro agente ou órgão regulador do sistema elétrico brasileiro com competência 
sobre a matéria; 
 
g) Obter e manter válidas e vigentes, durante todo o Prazo de Vigência do CONTRATO, todas 
as licenças e autorizações atinentes. 
 

14.1.1 Caso a CONTRATADA não cumpra com as obrigações previstas no item acima, ficará sujeita 
à aplicação do disposto na cláusula Rescisão. 

 
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
15.1.1  dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
15.1.2  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
15.1.3  dar causa à inexecução total do contrato; 
 
15.1.4  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
 
15.1.5  prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
15.1.6  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
15.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
15.1.8  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
15.2 No caso de descumprimento de obrigações contratuais pela CONTRATADA, a COMPANHIA 

DO METRÔ, dependendo da gravidade do fato, e ressalvados os casos previstos no 
parágrafo único do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro, poderá, independentemente de a 
qualquer momento exercer o seu direito de rescindir este instrumento, aplicar, cumulativa ou 
isoladamente, as seguintes sanções, com respectiva anotação no SICAF - SISTEMA DE 
CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES e no sítio eletrônico 
www.esancoes.sp.gov.br: 

 
15.2.1 advertência; 
 
15.2.2 multa; 
 
15.2.3 impedimento de licitar e contratar; 
 
15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 II – as peculiaridades do caso concreto; 
 III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
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15.4 A sanção de advertência será aplicada se a CONTRATADA der causa à inexecução parcial 

do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
15.5 Multa por dia que exceda o prazo estabelecido para execução contratual, a ser calculada 

segundo a expressão abaixo, limitada ao percentual de 30% (trinta por cento) do valor total 
da obrigação em atraso. 

 

𝑀𝑎 = (0,1 ×
𝑉𝑜

𝑃𝑑
) × 𝑛 em que: 

 
Ma = Valor da multa por atraso em moeda corrente nacional. 
 

Pd = Prazo contratual em dias consecutivos e ininterruptos. 
 

Vo = Valor da obrigação em atraso. Caso se trate de obrigação cujo valor não esteja 
especificamente determinado no Contrato, deverá ser utilizado o valor total do Contrato. 
 

n = número de dias de atraso. 
 
15.5.1 Será aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total atualizado do 

Instrumento Contratual mencionado na Cláusula Preços e o dobro no caso de reincidência, 
pelo não cumprimento de quaisquer outras cláusulas ou condições deste Instrumento, exceto 
para aquelas cujas sanções e procedimentos de regularização são os especificamente 
estabelecidos: 

 
15.5.2 Será aplicada multa de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado deste Instrumento 

Contratual, por descumprimento total do seu objeto; 
 
15.5.3 Será aplicada multa de 30% (trinta por cento) do valor do saldo atualizado deste Instrumento, 

na hipótese de desistência ou não conclusão do objeto do contrato por ação ou omissão da 
Contratada. 

 
15.5.4 Aplicadas as multas, a COMPANHIA DO METRÔ as descontará dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA, logo após a sua imposição. 
 
15.5.4.1 No caso de não existirem pagamentos previstos, efetivamente configurados, a 

CONTRATADA deverá efetuar a quitação da multa em até 48 (quarenta e oito) horas 
contadas do recebimento do documento de cobrança respectivo, na Gerência de Execução 
Financeira da COMPANHIA DO METRÔ, situado na Rua Boa Vista, 175 - 5º andar, nesta 
Capital, sujeitando-se, em não o fazendo, aos procedimentos judiciais cabíveis. 

 
15.5.4.2 O não pagamento da multa no prazo estipulado importará, ainda, na atualização do valor a 

ser pago, com base na variação do IPC - Índice de Preços ao Consumidor do Município de 
São Paulo, publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, calculado 
“pro rata tempore” desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, conforme 
fórmulas previstas nos itens 9.4 e 9.4.1 da Cláusula 9 deste contrato. 

 
15.5.4.3 O pagamento das multas estabelecidas nos itens acima ou o seu desconto como aqui 

especificado, com exceção da multa referente à desistência ou descumprimento total do 
objeto contratado, não exime a CONTRATADA do fiel cumprimento das obrigações e 
responsabilidades contraídas neste Instrumento. 

 
15.5.4.4 O pagamento de quaisquer das multas estabelecidas nesta Cláusula, ou o seu desconto como 

aqui especificado, não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que vierem a ser causados diretamente à COMPANHIA DO METRÔ, seus 
empregados, prepostos, usuários e/ou terceiros em decorrência da execução do objeto do 
Instrumento Contratual. 
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15.5.4.5 É possível a cumulação das sanções de multa previstas nos itens acima quando tiverem 

origem em fatos geradores diversos. 
 
15.5.4.6 As sanções previstas nesta cláusula, quando aplicadas isolada ou cumulativamente, não 

poderão ultrapassar o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do Instrumento Contratual, 
sem prejuízo da possibilidade de aplicação de outras sanções de caráter não pecuniário e 
rescisão contratual, bem como a sua responsabilização por perdas e danos causados à 
COMPANHIA DO METRÔ nos termos do item 16.5. 

 
15.5.4.7 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são cumuláveis com sanções de multa para um mesmo fato. 
 
15.6 A Sanção de impedimento de licitar e contratar com qualquer Entidade ou Órgão da 

Administração Pública Estadual, pelo prazo de até  3 (três) anos, referida no subitem 15.2.3 
acima e prevista no inciso III e no § 4º do Artigo 156 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril 
de 2021, com o consequente bloqueio no SICAF, bem como registro no sítio eletrônico 
www.esancoes.sp.gov.br, será aplicada à CONTRATADA nas hipóteses de: dar causa à 
inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; dar causa à inexecução total do contrato, e ensejar 
o retardamento da execução do objeto do contrato, sem motivo justificado. 

 
15.7   A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar referida no subitem 15.2.4 

acima e prevista inciso IV e § 5º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21, será aplicada à 
CONTRATADA nas hipóteses de: prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza, e praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/13, bem 
como nas hipóteses previstas no item 15.6, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção nele referida. 

 
15.7.1 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a ser fixado pela 
administração em sua decisão.   

  
15.8 No caso de aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
15.9 A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, os 

princípios da administração pública, o CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE DA 
COMPANHIA DO METRÔ - acessível através do site oficial 
https://governancacorporativa.metrosp.com.br/Paginas/Conduta-e-Integridade.aspx, ou que 
de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo 
da execução do contrato, punidos com as sanções previstas nos subitens 15.2.3 
(impedimento de licitar e contratar) e 15.2.4 (declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar) desta Cláusula será objeto de instauração de processo administrativo de 
responsabilização nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021 e no Código de 
Conduta e Integridade da Companhia do Metrô, devendo a CONTRATADA abster-se da 
prática de qualquer ato de corrupção, imoral, antiético, desleal ou de má-fé. 

  
15.9.1 O cabimento das sanções estabelecidas nesta cláusula será analisado em processo 

administrativo sancionatório, nos termos do Título IX do REGULAMENTO DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E DEMAIS AJUSTES DA COMPANHIA DO METRÔ, observadas, todavia, as 
particularidades abaixo: 

 
 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
https://governancacorporativa.metrosp.com.br/Paginas/Conduta-e-Integridade.aspx
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15.10  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

 
15.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

 
15.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
16. RESCISÃO 
 
16.1 Constitui motivo de rescisão do presente Contrato, mediante denúncia da COMPANHIA DO 

METRÔ, independentemente da aplicação de penalidades contratuais: 
 
16.1.1 O não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, 

projetos ou prazos, observadas as disposições deste Instrumento; 
 
16.1.2 O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento ou no cumprimento de datas 

intermediárias ou datas marco que comprovadamente ensejem a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados e acarretem 
prejuízos à COMPANHIA DO METRÔ e em outros contratos; 

 
16.1.2.1 A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação 

à COMPANHIA. DO METRÔ; 
 
16.1.3 A subcontratação total ou parcial do serviço contratado; 
 
16.1.4  A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação sem prévia autorização da COMPANHIA DO METRÔ; 
 
16.1.4.1 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar execução do contrato, assim como as de seus superiores; 
 
16.1.5 A cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Contrato sem prévia comunicação 

à COMPANHIA DO METRÔ, a qual poderá ou não anuir com a condição proposta; 
 
16.1.6 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução do objeto deste Contrato, e desde que não comunicado à 
COMPANHIA DO METRÔ, a qual poderá anuir ou não com a continuidade deste Instrumento. 

 
16.1.7 O inadimplemento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato. 
 
16.1.8  A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
 
16.1.8.1 A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA; 
 
16.1.9 As razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas por ato do Diretor Presidente da COMPANHIA DO METRÔ. 
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16.1.10 A inobservância pela CONTRATADA ao Código de Integridade e Conduta da COMPANHIA 
DO METRÔ; 

 
16.1.10.1 No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em 

falência ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 
cominações legais. 

 
16.1.10.2 No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, o 

descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem 
prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

 
16.1.10.3 Em qualquer hipótese de rescisão contratual, passarão à propriedade da COMPANHIA DO 

METRÔ os serviços já elaborados ou em elaboração pela CONTRATADA até a data da 
decisão rescisória. 

 
16.1.10.4 Se a CONTRATADA for uma cooperativa, o Contrato será imediatamente rescindido na 

hipótese de caracterização superveniente da prestação de trabalho não eventual, por pessoa 
física, com relação de subordinação ou dependência, em face da contratante. 

 
16.1.11 Caso a outra PARTE venha a ter revogada qualquer autorização legal, governamental ou 

regulatória indispensável ao cumprimento das atividades e obrigações previstas neste 
CONTRATO, inclusive, mas não se limitando a concessão de serviço público, termo de 
permissão e autorização, ou tenha qualquer de seus direitos como membro da CCEE 
suspensos. 

 
16.2 Rescindido o Contrato nos casos acima, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas 

na legislação licitatória e neste Contrato, assim como a sua responsabilização por prejuízos 
causados à COMPANHIA DO METRÔ, com retenção de eventuais créditos decorridos, até o 
limite dos prejuízos causados. 

 
16.3 A ocorrência da rescisão deverá ser formal e expressamente comunicada por escrito à CCEE 

e às entidades regulatórias competentes. 
 
16.4 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, 
sob pena de rescisão. 

 
16.5 Caso o término antecipado deste Contrato seja causado pela CONTRATADA, esta deverá 

pagar à COMPANHIA DO METRÔ, no mínimo, as perdas e danos correspondentes ao 
descrito na fórmula abaixo: 

 
  Perdas e Danos = EC x (Preço da Energia de Reposição - PEC) x horasrem. 

  
 Onde: 
 “EC”: Energia Contratada em MWmed. 
 
 “PEC”: Preço da Energia Contratado Ajustado em R$/MWh. 
 
 “Preço da Energia de Reposição”: preço da energia, em R$/MWh, a ser substituída em 

contrato com terceiro em condições similares àquelas constantes deste CONTRATO. 
  
 “horasrem”: quantidade remanescente de horas até o término do período de suprimento 

originalmente pactuado. 
 
16.5.1 A cobrança de perdas e danos conforme item 16.5 só ocorrerá caso o Preço da Energia de 

Reposição seja maior que o PEC. 
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16.5.2 O pagamento dos valores a título de perdas e danos estabelecidos no item 16.5, ou o seu 
desconto, não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos 
que vierem a ser causados diretamente à COMPANHIA DO METRÔ, a seus empregados, 
prepostos, usuários e/ou a terceiros em decorrência da inexecução do objeto deste Contrato. 

 
16.6 Constituem motivo para rescisão do Contrato, mediante denúncia da CONTRATADA 

comunicada à COMPANHIA DO METRÔ, observado o previsto no artigo 207 de seu 
REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
16.6.1 A suspensão total da execução do objeto do contrato, por ordem escrita da COMPANHIA DO 

METRÔ, por prazo superior a 4 (quatro) meses , salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

 
16.6.2 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela COMPANHIA DO 

METRÔ decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

 
16.7 Caso a COMPANHIA DO METRÔ rescinda o presente CONTRATO, sem que sejam 

observados os casos apontados no item 16.1, ficará obrigada ao pagamento de multa 
rescisória equivalente a 20% (vinte por cento) do saldo atualizado do CONTRATO, calculado 
sobre o Preço da Energia Contratada vigente na data da rescisão. 

 
16.8 Caso o término antecipado seja causado pela COMPANHIA DO METRÔ, esta deverá pagar 

à CONTRATADA as perdas e danos correspondentes ao descrito na fórmula abaixo: 
 
  Perdas e Danos = EC x (PEC – Preço da Energia de Reposição) x horasrem 

 
Onde: 

 
 “EC”: Energia Contratada em MWmed. 
 
 “PEC”: Preço da Energia Contratado Ajustado em R$/MWh 
 
 “Preço da Energia de Reposição”: preço da energia, em R$/MWh, a ser substituída em 

contrato com terceiro em condições similares àquelas constantes deste CONTRATO. 
 
 “horasrem”: quantidade remanescente de horas até o término do período de suprimento 

originalmente pactuado. 
 
 
16.8.1 O pagamento de perdas e danos só ocorrerá caso o Preço da Energia de Reposição seja 

menor que o PEC. 
 
16.9 Fica expressamente acordado que a PARTE prejudicada não será obrigada a celebrar um 

CONTRATO em substituição a este para apurar as perdas e danos diretos por término 
antecipado do CONTRATO. No entanto, caso a PARTE prejudicada não celebre um 
CONTRATO de reposição de compra e venda de energia elétrica no prazo de 90 (noventa) 
dias úteis contados da rescisão do CONTRATO, deverá ser considerado, a título de “Preço 
da Energia de Reposição”, o maior valor entre: 

 
a) 03 (três) orçamentos de terceiros apresentados pela PARTE adimplente; 
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b) O PLD médio, do respectivo submercado, dos últimos 2 (dois) meses anteriores à data 

de efetivação da rescisão. 
 
17. CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR 
 
17.1 Caso alguma das PARTES não possa cumprir qualquer de suas obrigações, por motivo de 

caso fortuito ou de força maior, nos termos do disposto no art. 393 do Código Civil Brasileiro, 
exceto os riscos hidrológicos inerentes ao mercado, o presente CONTRATO permanecerá 
em vigor, mas a PARTE afetada pelo evento não responderá pelas consequências do não 
cumprimento das obrigações durante o tempo de duração do evento e proporcionalmente aos 
seus efeitos. 

 
17.2 Ocorrendo durante a vigência deste CONTRATO a decretação de racionamento pelo Poder 

Concedente, as obrigações das partes, nos termos deste CONTRATO serão regidas pela 
legislação aplicável. Na omissão do Poder Concedente em definir as regras a serem 
aplicadas, e na inexistência de disposições sobre o tema nas REGRAS DE 
COMERCIALIZAÇÃO ou no seu substituto, este contrato poderá sofrer, se for o caso, redução 
no montante contratado e no respectivo pagamento, na proporção da meta de redução de 
consumo decretada pelo Poder Concedente. 

 
18. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
18.1 O Instrumento Contratual e seus anexos somente poderão ser alterados por acordo entre as 

partes, mediante termo aditivo, observado o disposto no REGULAMENTO DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E DEMAIS AJUSTES DA COMPANHIA DO METRÔ. 

 
19. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
19.1 O término do prazo de vigência deste CONTRATO não afetará quaisquer direitos ou 

obrigações anteriores a tal evento e nem obrigações ou direitos de quaisquer das PARTES, 
ainda que seu exercício ou cumprimento se dê após o término do CONTRATO. 

 
19.2 Sem prejuízo das demais obrigações aqui previstas, as PARTES obrigam-se a: 
 

a) Observar e cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável aos seus negócios sociais 
e/ou às atividades a serem desempenhadas nos termos do presente CONTRATO; 

 
b) Obter e manter válidas e vigentes, durante todo o prazo de vigência, todas as licenças e 
autorizações atinentes às suas atividades operacionais e/ou ao cumprimento das obrigações 
assumidas no presente CONTRATO; e 
 
c) Informar a outra PARTE, num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contado da data 
do conhecimento do evento, sobre quaisquer eventos, de qualquer natureza, que possam 
representar uma ameaça ao cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas neste 
CONTRATO. 
 
d) Comprovar que detém todas as autorizações legais, governamentais e regulatórias 
necessárias para celebrar este contrato e para assumir e cumprir com as obrigações 
decorrentes;  
 
e) Comprovar que inexiste qualquer ação, investigação ou procedimento administrativo ou 
judicial instituído contra ela que afete ou possa afetar a disponibilização, venda ou compra da 
Energia Elétrica Contratada;  
 
f) Comprovar que é titular de todas as autorizações legais, governamentais e regulatórias 
necessárias para o desempenho de suas atividades;  
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19.3 Cada PARTE arcará com as suas respectivas obrigações de natureza tributária, bem como 

emolumentos, ônus ou encargos, de qualquer natureza, decorrentes da celebração deste 
CONTRATO. 

 
19.4 Tratamento de dados pessoais. A realização de atividades de tratamento de informações 

relacionadas a pessoas naturais identificadas ou identificáveis (“Dados Pessoais”), no 
contexto do desempenho de suas obrigações contratuais, deverá observar toda a legislação 
aplicável a tal tratamento, incluindo, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (Lei Federal nº 13.709/2018, doravante “LGPD”), além das normas e regulamentos 
adotados pelas competentes autoridades de proteção de dados, notadamente, a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (“ANPD”), conforme aplicáveis à presente contratação 

 
20. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1 COMUNICAÇÕES 
 
20.1.1 Toda e qualquer notificação ou comunicação relativa a este Contrato deverá ser feita por 

escrito. 
 
20.1.2  As comunicações recíprocas somente serão consideradas como efetuadas se entregues por 

correspondências endereçadas aos gestores respectivos. 
 
20.1.3  A entrega de qualquer correspondência deverá ser realizada, preferencialmente, por 

documento com assinatura digital enviado por meio de correio eletrônico com confirmação de 
recebimento, ou por outro meio indicado pela COMPANHIA DO METRÔ, desde que 
acompanhado por protocolo de recebimento. 

 
20.1.4  Em quaisquer dos casos, deverá sempre constar do documento o número do Instrumento 

Contratual, o assunto, data e o nome do remetente. 
 
20.2 GESTÃO 
 
20.2.1 A COMPANHIA DO METRÔ indica o Gerente de Suprimentos e Contratos Operacionais – 

GSO como responsável pela gestão deste Instrumento Contratual. 
 
20.2.2 Sua função será a de servir de ligação entre as partes, na administração de problemas, 

propondo soluções, tomando decisões técnicas e administrativas, dentro dos limites 
contratuais. 

 
20.2.3 As comunicações recíprocas somente serão consideradas como efetuadas se entregues por 

correspondências endereçadas da seguinte forma: 
 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ 
Rua Boa Vista, 175 – Centro – PROTOCOLO GERAL 
CEP 01014-920– São Paulo - SP 
At. Gerente de Suprimentos e Contratos Operacionais – GSO  
Instrumento contratual nº 1002333901 

 
20.2.4 A CONTRATADA deverá, no prazo de até 15 (quinze) dias da data deste Instrumento, 

apresentar por escrito o nome do preposto respectivo. 
 
20.3 NOVAÇÃO 
 
20.3.1 Se qualquer das partes contratantes permitir, por tolerância, o descumprimento, no todo ou 

em parte, de qualquer das cláusulas ou condições do presente Contrato, tal fato não implicará 
novação das obrigações ora assumidas. 
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20.4 VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
20.4.1 O presente Contrato está vinculado ao Edital do Pregão Eletrônico nº 10023339 – Retificação 

e à proposta da CONTRATADA, no valor do seu lance vencedor. 
 
20.5 FORO 
 
20.5.1 As partes signatárias deste instrumento elegem, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Cidade de São Paulo para 
dirimir quaisquer litígios referentes a este Contrato. 

 
21. ANEXO(S) 
 
21.1 Integra(m) este Contrato o(s) documento(s) abaixo relacionado(s): 
 
21.1.1 Planilha de Preços – Anexo I; 
 
21.1.2 Modelo de Plano de Faturamento – Anexo II;  
 
21.1.3 Modelo de contrato de depósito em conta vinculada – Anexo III; 
 
21.1.4 Modelo de carta de fiança bancária – Anexo IV; 
 
21.1.5 Modelo de apólice de seguro garantia – Anexo V. 
 
21.2 Prevalecerá o disposto neste Contrato, no caso de divergência entre o seu conteúdo e o de 

seu(s) anexo(s). 
 
21.3 No caso de divergências entre o Contrato e a Resolução vigente da ANEEL, prevalecerá o 

disposto na Resolução vigente da ANEEL. 
 
E, por se acharem justas e acordadas, firmam as partes, na via de início referida, o presente Contrato, 

para que se produzam os efeitos legais. 

      São Paulo, 

Pela COMPANHIA DO METRÔ: 

 

 

________________________________  _______________________________ 

 

 

Pela CONTRATADA: AXIA ENERGIA S.A. 

 

 

________________________________   

 



 

 

 
 
 

CONTRATO nº 1002333901  
  25 

 
ANEXO I 

 
 

PLANILHA DE PREÇOS 
 
 

LOTE 1 

Contrato nº 1002333901 

Objeto: FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA A COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO – PERÍODO DE 01 DE JANEIRO DE 2027 A 
31 DE DEZEMBRO DE 2028 – LOTE 1  

ITEM DESCRIÇÃO 
 

QTDE UNID PREÇO EM R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

1 Período de 01/01/2027 a 31/12/2027 87.600 MWh 356,14 31.197.864,00 

2 Período de 01/01/2028 a 31/12/2028 43.920 MWh 304,16 13.358.707,20 

PREÇO TOTAL: R$ 44.556.571,20 

Data-Base: 01/05/2026 

 

LOTE 2 

Contrato nº 1002333901 

Objeto: FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA A COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO – PERÍODO DE 01 DE JANEIRO DE 2027 A 
31 DE DEZEMBRO DE 2028 – LOTE 2  

ITEM DESCRIÇÃO 
 

QTDE UNID PREÇO EM R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

1 Período de 01/01/2027 a 31/12/2027 87.600 MWh 356,14 31.197.864,00 

2 Período de 01/01/2028 a 31/12/2028 43.920 MWh 304,16 13.358.707,20 

PREÇO TOTAL: R$ 44.556.571,20 

Data-Base: 01/05/2026 
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ANEXO II 
 
 

MODELO DE PLANO DE FATURAMENTO 
 
 

PLANO DE FATURAMENTO PARA CONTRATOS COM O METRÔ 
 
 
DADOS COMERCIAIS: _______________________ 
RAZÃO SOCIAL / NOME: _______________________ 
CNPJ/ CPF: _______________________ 
CONTRATO Nº: _______________________ 
OBJETO DO CONTRATO: _______________________ 

OPTANTE DO SIMPLES: ☐ SIM ☐ NÃO 

 
 
 

  TRIBUTOS INCIDENTES   ALÍQUOTAS      
ITEM 
PSP 

DESCRIÇÃO: ICMS IPI PIS COFINS CSLL IR INSS ISS Carga 
total de 
tributos 
(%) 

NCM 
TIPI 

CÓDIGO 
LEI 
116/03 

Tipo de 
doc. de 
cobrança 

Empresa 
responsável 
pelo 
faturamento 

               

               

               

               

               

               

 
Notas: 
 
1) Havendo regime especial, isenção ou outro benefício fiscal, apresentar o ato de concessão e, se 
se referir a um ou mais itens do contrato, inserir coluna ao lado do item e detalhar o benefício (redução 
da alíquota, redução da base de cálculo etc.). 
 
2) O objetivo desse plano é auxiliar no cadastramento dos tributos do contrato no Sistema “ERP/SAP”. 
Portanto, as informações tributárias fornecidas são de inteira e exclusiva responsabilidade do 
contratado, que deverá observar o pleno atendimento à legislação vigente. 
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ANEXO III 

MODELO DE CONTRATO DE DEPÓSITO EM CONTA VINCULADA 

 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, CNPJ nº 62.070.362/0001-06, com 

sede em São Paulo, situada na Rua Boa Vista, 175, neste ato representada por sua documentação 

societária, doravante denominada “Compradora”; A empresa XXXXXXXXX, com sede em..........., 

inscrita no CNPJ/MF sob nº., neste ato representada por sua documentação societária, doravante 

denominada “Vendedora”; e ____________________________[Banco], com sede na Comarca de [...], 

Estado de [...], na [...], inscrita no CNPJ/MF sob nº. ____________________, neste ato representado 

por sua documentação societária, doravante denominado “Banco Depositário”; Compradora, 

Vendedora e Banco Depositário também denominados, individualmente “Parte” e, em conjunto, 

“Partes”, Considerando Que: 

(A) a Compradora e a Vendedora celebraram, em [...] de [...] de 20........, o Contrato de Compra e Venda 

de Energia nº 1002333901 (“Contrato de Compra e Venda”) ; 

(B) nos termos do Contrato de Compra e Venda, o valor de R$ [...] (...reais) ficará depositado em uma 

conta vinculada mantida pela Compradora no Banco Depositário (“Valor do Depósito”), até que ocorra 

uma das hipóteses de resgate do Valor do Depósito previstas neste Contrato; e  

(C) a Vendedora e a Compradora desejam regular a forma de resgate do Valor do Depósito; resolvem 

as Partes celebrar este Contrato de Depósito (o “Contrato”), que será regido pelos seguintes termos e 

condições: 

 

CLÁUSULA 1: OBJETO 

1.1. Este Contrato tem por objeto regular os procedimentos relativos à abertura da Conta Vinculada e 

a movimentação e resgate total ou parcial do Valor do Depósito na Conta Vinculada e de seus 

rendimentos. 

 

CLÁUSULA 2: ABERTURA DA CONTA VINCULADA 

2.1. O Valor do Depósito será creditado pela Compradora na conta nº. [...], agência nº. [...], de 

titularidade da Compradora, mantida no Banco Depositário (“Conta Vinculada”), observado o prazo 

previsto no Contrato de Compra e Venda. 

2.2. A Conta Vinculada será mantida em nome da Compradora, sendo certo que qualquer 

movimentação somente será efetuada pelo Banco Depositário, em cumprimento ao aqui acordado. 

 

CLÁUSULA 3: NOMEAÇÃO DO BANCO DEPOSITÁRIO 

3.1. A Vendedora e a Compradora, por meio deste Contrato, nomeiam e constituem o Banco 

Depositário para atuar na qualidade de depositário do Valor do Depósito. 

3.2. A Conta Vinculada será mantida pelo Banco Depositário como conta não operacional e 

indisponível, vedadas a emissão de cheques, a retirada total ou parcial de seus recursos e/ou sua 

utilização para qualquer pagamento ou transferência às Partes e/ou a terceiros, ressalvadas apenas as 

liberações de recursos previstas neste Contrato e a possibilidade de aplicação em produtos financeiros, 

nos termos estabelecidos neste instrumento. 



 

 

 
 
 

CONTRATO nº 1002333901  
  28 

 

 

CLÁUSULA 4: REMUNERAÇÃO DOS VALORES DEPOSITADOS 

4.1. A Vendedora e a Compradora desde já acordam que o Valor do Depósito será remunerado por 

meio da aplicação em Certificado de Depósito Bancário – CDB, emitido pelo Banco Depositário (“CDB”). 

4.2. O CDB será corrigido pelo [•] e vencerá no dia [...] de [...] de [...], podendo ser resgatado a qualquer 

momento, observadas as condições de resgate previstas neste Contrato. 

4.2.1. Caso o Banco Depositário receba uma Notificação de Resgate antes do prazo previsto para seu 

vencimento, o valor do rendimento do CDB será apurado conforme as condições de mercado, à época 

da solicitação. 

4.2.2. Caso o prazo do CDB vença e o Banco Depositário não receba uma Notificação de Resgate, as 

Partes desde já autorizam o Banco Depositário a reaplicar os recursos do Valor do Depósito e seus 

rendimentos em um novo CDB, a ser emitido pelo mesmo prazo do CDB anterior e com liquidez diária, 

sendo a taxa de remuneração do novo CDB aquela praticada pelo Banco Depositário em suas 

operações passivas semelhantes à época da aplicação, considerando volume e prazos parecidos. 

4.2.3. A Vendedora e a Compradora isentam o Banco Depositário de quaisquer responsabilidades e/ou 

questionamentos futuros acerca da remuneração do CDB, não podendo o Banco Depositário ser 

questionado a qualquer tempo acerca de tal remuneração, seja a que título for. 

4.3. Nos termos deste Contrato, o Banco Depositário não será solicitado a atuar como conselheiro 

financeiro das demais Partes ou a prestar serviços de assessoria e/ou consultoria de investimentos de 

qualquer espécie. 

4.4. Os rendimentos do CDB poderão, a critério da Compradora, ser a qualquer momento resgatados 

ou incorporados ao Valor do Depósito e, no último caso, tais valores serão devidos ao beneficiário final 

do resgate, conforme condições previstas neste Contrato. 

 

CLÁUSULA 5: LIBERAÇÃO DO DEPÓSITO VINCULADO 

5.1. Em caso de inadimplência da Compradora, o resgate total ou parcial do Valor do Depósito ocorrerá 

mediante apresentação ao Banco Depositário de solicitação unilateral da Vendedora, requisitando a 

transferência de valor igual ao da NF-e não paga acrescida dos encargos por atraso de pagamento 

previstos no Contrato de Compra e Venda para conta de depósito à vista de titularidade da Vendedora, 

conforme indicado na correspondência (“Notificação de Resgate”). 

5.1.1. O Banco Depositário creditará o valor solicitado à Vendedora, no prazo de até 1 (um) dia útil, 

contado do recebimento da correspondência mencionada no item 5.1 acima, devendo a Notificação de 

Resgate informar o número da conta corrente, da agência, do banco e o número do CPF/CNPJ do 

titular de tal conta, onde os recursos deverão ser creditados, conforme modelo de notificação constante 

do Anexo I. 

5.1.2. A Compradora expressamente aceita e concorda com o disposto nos itens 5.1 e 5.1.1 desta 

cláusula, autorizando o Banco Depositário, de forma irretratável e irrevogável, a proceder tal regaste e 

transferência mediante a solicitação unilateral da Vendedora, que fica, portanto, investida de poderes 

especiais, também de forma irrevogável e irretratável, nos termos dos artigos 683 e 684 do Código 

Civil, podendo, para tanto, em caso de inadimplência da Compradora solicitar ao Banco Depositário o 

resgate total ou parcial de qualquer CDB vinculado ao presente Contrato e a movimentação da Conta 

Vinculada. 
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5.2. O Banco Depositário está autorizado a deduzir do Valor do Depósito e seus rendimentos, incluindo 

aqueles relativos aos CDBs que vierem a ser emitidos nos termos deste Contrato, todos os tributos, 

tarifas e custos necessários para as movimentações da Conta Vinculada e para as aplicações e 

resgates dos CDBs, ficando a Compradora responsável por recompor o Valor do Depósito, sempre que 

houver dedução de qualquer quantia. 

CLÁUSULA 6: RESPONSABILIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO 

6.1. O Banco Depositário não avaliará, de forma alguma, o mérito dos eventos ou fatos que 

fundamentarem a Notificação de Resgate, nem tampouco será responsável perante qualquer pessoa 

por quaisquer danos, perdas, ou despesas incorridas decorrentes do cumprimento de suas funções, 

salvo se tais danos, perdas ou despesas forem decorrentes de imperícia, imprudência ou negligência 

exclusiva do Banco Depositário, conforme comprovado por sentença judicial transitada em julgado. 

6.1.1. O Banco Depositário terá o direito de confiar em qualquer mandado, sentença, certificação, 

exigência, notificação, instrumento ou outro documento a ele entregue nos termos deste Contrato, sem 

ser obrigado a apurar a autenticidade ou a precisão de qualquer fato mencionado no mesmo ou a 

propriedade, validade ou a entrega do mesmo. 

6.1.2. O Banco Depositário não será solicitado a atuar na qualidade de árbitro com relação a qualquer 

controvérsia entre a Vendedora e a Compradora relacionada a este Contrato ou a qualquer direito 

oriundo deste instrumento. 

6.2. O presente Contrato estabelece expressamente todas as atribuições do Banco Depositário com 

relação à manutenção, operação e movimentação da Conta Vinculada. Nenhuma atribuição ou 

obrigação lhe será cobrada, além das previstas neste Contrato. 

6.3. Na hipótese de o Banco Depositário ter dúvidas quanto ao enquadramento de determinados atos 

nas funções a ele atribuídas neste Contrato, ou receber instruções, reivindicações ou exigências tanto 

da Compradora quanto da Vendedora que, na opinião única e exclusiva do Banco Depositário, sejam 

conflitantes com quaisquer das disposições do presente Contrato, o Banco Depositário poderá deixar 

de praticar qualquer ato até que a dúvida seja totalmente sanada, sem que isso configure o 

descumprimento de qualquer disposição deste Contrato pelo Banco Depositário. Para tanto, o Banco 

Depositário simplesmente informará a Compradora e a Vendedora a fim de dirimir quaisquer dúvidas 

existentes. 

6.4. Na hipótese de ser obrigado a liberar total ou parcialmente o Valor do Depósito e seus rendimentos, 

em razão de exigência legal, regulamentar ou judicial, o Banco Depositário comunicará por escrito a 

Compradora e a Vendedora, tão logo tome conhecimento dessa exigência, sobre o conteúdo da mesma 

e todas as informações adicionais em seu poder que venham a ser solicitadas pela Compradora ou 

pela Vendedora para a preservação dos seus direitos, caso não seja proibida a divulgação pela ordem 

ou por eventual norma legal ou regulamentar. 

 

CLÁUSULA 7: VIGÊNCIA 

7.1. O presente Contrato entra em vigor na data de sua assinatura e deverá permanecer em vigor até 

o resgate da totalidade do saldo da Conta Vinculada, considerando também o resgate de todos os 

CDBs vinculados ao presente instrumento. 

7.2. Além das hipóteses previstas em lei, este Contrato poderá ser rescindido/resilido nas seguintes 

hipóteses: 

(a) de imediato por acordo mútuo entre a Compradora e a Vendedora, por instrumento competente por 

escrito; ou 
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(b) pelo Banco Depositário, a qualquer tempo, mediante notificação enviada por escrito às demais 

partes. Nesta hipótese, a Compradora e a Vendedora terão até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento 

da notificação mencionada, para informar ao Banco Depositário os dados bancários da conta onde o 

Valor do Depósito e seus rendimentos deverão ser creditados. Caso o Banco Depositário não receba 

as instruções dentro do prazo estabelecido, o Banco Depositário poderá optar, a seu critério exclusivo, 

por depositar os recursos por ele detidos numa conta depósito em juízo. 

 

CLÁUSULA 8: DECLARAÇÕES E GARANTIAS 

8.1. Cada Parte declara e garante às outras Partes, mas apenas com relação a si própria que: 

(a) é uma sociedade devidamente organizada e validamente constituída segundo as normas legais da 

República Federativa do Brasil; 

(b) a assinatura e o cumprimento deste Contrato foram devida e validamente autorizados por todos os 

atos societários necessários e este Contrato constitui obrigações legais, válidas e vinculantes, 

exequível contra a mesma em conformidade com seus termos; e 

(c) nem a celebração nem o cumprimento deste Contrato irá violar quaisquer termos ou resultar em 

descumprimento (i) de qualquer norma legal aplicável, (ii) do seu estatuto ou contrato social, conforme 

o caso, ou (iii) de qualquer contrato ou acordo do qual seja parte. 

 

CLÁUSULA 9: NOTIFICAÇÕES 

9.1. Todas as notificações e outras comunicações fornecidas ou feitas conforme este Contrato deverão 

ser feitas por escrito, e serão consideradas como devidamente realizadas se feitas pessoalmente, por 

carta registrada ou courier (sempre com evidência de recebimento) e serão endereçadas às Partes nos 

seguintes endereços: 

Se para a Compradora: 

[...] 

Se para a Vendedora: 

[...] 

Se para o Banco Depositário: 

[...] 

9.2. A notificação enviada, conforme previsto acima será considerada entregue na data em que a 

mesma for recebida pelo destinatário. Caso a Compradora, a Vendedora ou o Banco Depositário 

desejem modificar os endereços indicados acima, deverão notificar as demais Partes pelos mesmos 

meios descritos nesta cláusula, sendo que, independentemente do meio utilizado, a modificação 

somente surtirá efeitos 5 (cinco) dias úteis depois da data em que a notificação for considerada 

entregue nos termos desta cláusula. 

9.3. Fica estabelecido que as Notificações de Resgate serão firmadas pelos representantes da 

Vendedora, conforme estabelecido neste Contrato, abaixo nomeados (que poderão, a qualquer 

momento, ser substituídos, mediante notificação às outras Partes): 

 

Vendedora: 
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Qualquer uma das seguintes pessoas físicas: 

[Nome completo] 

CPF: [...] 

CLÁUSULA 10: DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Nenhuma alteração, renúncia, dispensa ou qualquer outra modificação de qualquer termo ou 

condição do presente Contrato será válida ou vinculante a menos que seja avençada de comum acordo 

por escrito por todas as Partes. 

10.2. Fica expressamente entendido e acordado que nenhuma prática regular ou forma de operar entre 

as Partes contratantes terá o condão de modificar, interpretar, complementar ou alterar de qualquer 

maneira os termos expressos do presente Contrato, no todo ou em parte. A omissão de uma Parte em 

fazer valer qualquer disposição do presente Contrato ou de exigir cumprimento pela outra Parte não 

será interpretada como renúncia, tampouco afetará o direito de qualquer Parte de exigir o cumprimento 

de tal disposição. 

10.3. Se qualquer termo ou outra disposição do presente Contrato for inválido, ilegal ou inexequível em 

razão de qualquer norma legal ou princípio de ordem pública, todos os demais termos e disposições 

do presente Contrato permanecerão em pleno vigor desde que o elemento econômico ou jurídico das 

operações aqui previstas não seja afetado de qualquer forma significativamente adversa a qualquer 

Parte. Mediante determinação de que qualquer termo ou outra disposição seja inválido, ilegal ou 

inexequível, as Partes negociarão de boa-fé a alteração do presente Contrato de sorte a manter o intuito 

original das Partes da forma mais próxima possível e de maneira aceitável, com vistas à consecução 

dos negócios aqui previstos na medida do possível. 

10.4. O presente Contrato constitui o inteiro acordo das Partes, substituindo e sobrepondo-se a todas 

as convenções e compromissos anteriores, tanto escritos como verbais, havidos entre as Partes no 

tocante ao objeto do presente Contrato. 

10.5. O presente Contrato não poderá ser cedido, no todo ou em parte (inclusive direitos e créditos dele 

decorrentes), por qualquer Parte sem o prévio consentimento por escrito das outras Partes. Qualquer 

cessão do presente Contrato com violação desta cláusula será nula. 

10.6. As Partes contratantes autorizam o Banco Depositário a usar os serviços de qualquer depositário 

de valores mobiliários brasileiros que ele julgar conveniente, inclusive, entre outros, a CETIP - Central 

de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos. 

10.7. Para fins da boa execução dos serviços do Banco Depositário neste Contrato, a Vendedora e a 

Compradora outorgam ao Banco Depositário mandato com poderes especiais, de forma irrevogável e 

irretratável, nos termos dos artigos 683 e 684 do Código Civil, podendo o Banco Depositário a qualquer 

tempo bloquear, reter, transferir o Valor do Depósito e seus rendimentos, ou ainda praticar qualquer 

outro ato para a regular prestação dos serviços objeto deste Contrato, inclusive com a permissão 

expressa para aplicar e reaplicar o Valor do Depósito em CDBs. 

10.8. Não se estabelecem entre as Partes por força deste Contrato, qualquer forma de sociedade, 

associação, joint venture ou consórcio, sendo certo que o presente Contrato não constitui nenhum outro 

vínculo entre as partes contratantes senão a contratação dos direitos e obrigações avençados neste 

instrumento, devendo ser interpretado sob o ponto de vista restritivo, de modo a não permitir qualquer 

interpretação diferente da objetivada pelas Partes. 

10.9. O Banco Depositário não possui qualquer vínculo com as operações comerciais realizadas entre 

a Vendedora e a Compradora. 

10.10. O presente Contrato será regido pelas normas legais da República Federativa do Brasil. 
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10.11. As Partes elegem o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo como o único 

competente para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda da interpretação ou aplicação do presente 

Contrato. 

E por estarem assim justas e acordadas, as Partes assinam o presente Contrato, em 3 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo-assinadas. 

 

 

________________________________________ 

[Compradora] 

 

 

_________________________________________ 

[Vendedora] 

 

 

_______________________________________ 

[BANCO] 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1. _____________________________   2. ___________________________ 

Nome:       Nome: 

RG:       RG: 

CPF:       CPF: 
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ANEXO 1 AO CONTRATO DE DEPÓSITO EM CONTA VINCULADA 

 

MINUTA DE NOTIFICAÇÃO DE RESGATE 

 

[...[, [...] de [...] de [...]. 

Ao Banco [...] 

[Endereço] 

[cidade] – [estado] 

 

Ref.: Contrato de Depósito em Conta Vinculada – Notificação de Resgate 

 

Prezados Senhores, 

 

Fazemos referência ao Contrato de Depósito em Conta Vinculada (“Contrato de Depósito”) celebrado 

entre a. (“Vendedora”) e a Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô (“Compradora”) e [...] 

(“Banco Depositário”), que teve por objeto regular os procedimentos relativos à movimentação e resgate 

da conta vinculada n°. [...], agência [...], mantida pela Compradora com o Banco Depositário (“Conta 

Vinculada”). 

 

Nos termos da cláusula 5.1 do Contrato de Depósito, a Vendedora solicita ao Banco Depositário que o 

valor de R$ ____________ (______________________reais) creditado na Conta Vinculada seja 

creditado na seguinte conta: 

- Conta nº. [...]. 

- Agência: [...] 

- Banco: [...] 

- Titular: [...] 

- CNPJ do Titular: [...] 

A Vendedora, por seus representantes legais infra-assinados, outorga ao Banco Depositário a mais 

ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação, valendo o comprovante de depósito na conta acima 

mencionada como comprovante do cumprimento, pelo Banco Depositário, de todas as suas obrigações 

assumidas no Contrato de Depósito. 

 

Atenciosamente, 

 

________________________ 

[Vendedora]  
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ANEXO IV 

 
MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA 

 
 

Prezados Senhores, 
 
Pelo presente instrumento particular de fiança, o Banco ___________, com sede na Cidade de 
___________, Estado de __________, inscrito no CNPJ/MF sob nº. _____________, adiante 
denominado Fiador, por seus representantes abaixo assinados, constitui-se fiador e principal pagador 
da empresa _____________, com sede na ___________, nº. ______, na Cidade de __________, 
Estado de ______, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __________________, adiante denominada 
Compradora, em favor da empresa ..............................................., adiante denominada Vendedora, até 
a importância de R$ _____________, a título de Garantia de fiel cumprimento das obrigações 
contraídas pela Compradora junto à Vendedora, em decorrência do Contrato de Compra e Venda de 
Energia Elétrica nº 10023339__, datado de __/__/202_, doravante denominado Contrato. 
 
Esta Garantia entrará em vigor a partir de ___ de ______ de ______ e permanecerá eficaz e em plena 
vigência até ___ de _______ de _______ . 
 
Na eventualidade da inexecução pela Compradora, total ou parcialmente, de quaisquer das obrigações 
assumidas no mencionado Contrato, compromete-se o Fiador, ou seus eventuais sucessores, a efetuar, 
sem interferência da Compradora, o pagamento da importância coberta por esta fiança, dentro de 48 
(quarenta e oito) horas úteis, após solicitação expressa da Vendedora, que deverá ser protocolada na 
___________ nº. _____, na Cidade de __________, Estado de _________________. 
 
A Compradora notificará previamente o Fiador sempre que houver alteração do valor total do Contrato 
ou prorrogação de seu vencimento no decorrer da execução do mesmo. Para fins deste Instrumento, 
não configura alteração do valor total do Contrato o mero reajuste de seu preço pelo índice ou fórmula 
contratualmente previsto, nas datas e condições contratualmente estabelecidas. 
 
Assegura, o Fiador, que o compromisso aqui assumido satisfaz plenamente a legislação bancária 
específica, determinada pelo Banco Central do Brasil. 
 
O Fiador renuncia, em favor da Vendedora, aos benefícios dos artigos 827, 837 e 838 do Código Civil 
Brasileiro, bastando, portanto, um simples aviso por escrito da Vendedora, de que a Compradora não 
cumpriu com as obrigações, para se tornar efetiva a execução desta Garantia. 
 
Fica eleito o foro da Comarca de ___________, Estado de ______________, para dirimir eventuais 
controvérsias oriundas da presente Garantia, com expressa renúncia a qualquer outro por mais especial 
ou privilegiado que seja. 
 
A afiançada (Compradora) declara-se ciente e de pleno acordo com o texto desta fiança, mediante a 
aposição de sua concordância no final. 
 
 
_________________, ___ de ___________ de _______. 
 
 
 
 
 
________________________________ 
Assinatura 
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ANEXO V 
 

MODELO DE APÓLICE DE SEGURO GARANTIA 
 
 

Apólice nº: XXXXXX 
Endosso nº: XXXXXX 

 
Seguro Garantia 
 
A (“Companhia Seguradora”), garante pelo presente instrumento ao Segurado: 
 
AXIA ENERGIA S.A. 
Inscrito no CNPJ/MF: XXXXXXXXXXXXXX 
Com sede na: XXXXXXXXXXXXXX 
CEP: XXXXXX 
 
o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador: 
 
Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô 
CNPJ nº 62.070.362/0001-06 
Com sede em São Paulo, situada na Rua Boa Vista, 175 
CEP 01014-920 
 
 
 
Até o valor de: 
R$ XXXXXXXXXXXXXX 
 
 
Fica ainda declarado que esta APÓLICE é prestada para o seguinte objeto: 
 
Garantia de pagamento das obrigações referentes ao contrato de compra e venda da Energia Elétrica 
a ser disponibilizada pela (“Vendedora”) ao (“Comprador”) no Ponto de Entrega Submercado Sudeste, 
conforme Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica nº 1002333901, datado em XX/XX/XXXX, 
firmado entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô e a Vendedora. 
 
Início de Vigência: 24 horas do dia XXXXX 
Fim de Vigência: 24 horas do dia XXXXX 
 
As condições anexas constituem parte integrante e inseparável DESTA APÓLICE para todos os fins 
de direito. Esta apólice é emitida em 2(duas) vias de igual teor, sendo uma via do(s) Segurado(s) e 
outra da Seguradora. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a 
apólice ou endosso foi corretamente registrado no site da SUSEP. 
 
 
 
São Paulo, XX de XXXXXX de 20XX.   Corretor: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Companhia Seguradora: XXXXXXXX   Código SUSEP Corretor: XXXXXXXXXX 
CNPJ/MF: 
 
 
 
(“Endereço da Companhia Seguradora”): 
(“Processo SUSEP nº”): 
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